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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

RESOLUÇÃO CSDP Nº 074, DE 25 DE MAIO DE 2011.



Número de Publicação: 236540

Declara a existência de vagas nas Defensorias de 3ª Entrância abaixo especificadas e dá outras providências.
 
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; 
 
Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; 
 
Considerando o disposto na Resolução 072/2011 do CSDP;
 
Considerando o 1º concurso de remoção na 3ª entrância realizado perante o Conselho Superior na 28ª sessão ordinária ocorrida no dia 25 de maio de 2011, no auditório do prédio sede da defensoria pública; 
 
Considerando o interesse público no que diz respeito à necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de promoção de Defensores Públicos para a 3ª entrância, visando o andamento da carreira para um melhor atendimento da sociedade. 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Declarar vagas as Defensorias Públicas de 3ª entrância abaixo mencionadas, para fins de promoção:
 
3ª Defensoria Pública de Icoaraci

4ª Defensoria Pública de Icoaraci

5ª Defensoria Pública de Icoaraci

6ª Defensoria Pública de Icoaraci

7ª Defensoria Pública de Icoaraci

8ª Defensoria Pública de Icoaraci

9ª Defensoria Pública de Icoaraci

1ª Defensoria Pública de Mosqueiro

2ª Defensoria Pública de Mosqueiro

 

 
Art. 2º As 09 (nove) Defensorias  Públicas  declaradas  vagas  na  forma  do artigo  anterior,  serão providas para fins de promoção, aplicando-se no que couber, as disposições da Resolução CSDP 033/2008.
Art. 3º Para fins administrativos e de antiguidade, o Defensor promovido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na entrância para a qual for promovido, a partir da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado. 
 
§ 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da Lei Complementar 054/06, os Defensores Públicos promovidos terão o prazo de 10 dias contados da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria para onde forem promovidos, fato que será comprovado mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. 
§ 2º Não se aplica o disposto no parágrafo anterior aos Defensores Públicos promovidos que exerçam cargos comissionados, com fundamento no art. 33, § 2º, alínea “c” da Lei Complementar nº 054/06, todavia, devem os mesmos entrarem no exercício de suas funções na Defensoria para a qual forem promovidos, nos 10 (dez) dias seguintes à publicação no Diário Oficial do Estado, do ato de exoneração do cargo em comissão.
§ 3º Os Defensores Públicos que, sem motivo justo, não entrarem no exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem promovidos, no prazo e nos termos mencionados no § 1º deste artigo, terão seu ato de promoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º do art. 32 da Lei Complementar 054/06.
 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e onze. 
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